A Avaliação da aprendizagem na imprensa cabo-verdiana (1914/1916) by unknown
A Avaliação da aprendizagem  
na imprensa cabo-verdiana (1914/1916)  
Maria Adriana Sousa Carvalho 1 
Pressupostos metodológicos 
O sistema escolar cabo-verdiano estruturou-se num contexto de dependência e 
submissão política (enquanto colónia portuguesa) e congregou a sociedade das 
ilhas – professores, pais, cidadãos, intelectuais, homens de opinião e de poder. 
Sendo a imprensa “um lugar estratégico de constituição do discurso (…) e um 
ponto de convergência de uma multiplicidade de falas” (Imbert, 1982: 362), é 
uma das fontes privilegiadas para a história do ensino em Cabo Verde. 
As manifestações internas da cultura escolar integravam, além das 
representações e práticas educativas, o currículo e a avaliação da aprendizagem. 
A avaliação sempre esteve presente no quotidiano escolar, “pois permite 
conhecer a situação do educando nas diversas fases da sua evolução cognitiva e 
fundamentar juízos de valor decisivos não só para a melhoria da sua 
aprendizagem como também para a valorização das experiências educativas 
futuras” (Valadares & Graça, 1998: 12). 
Nos primórdios do século XX, nos Estados Unidos da América e na Europa dava-
se uma especial atenção à organização e eficiência dos sistemas educacionais, 
o que conduziu “à elaboração de testes objectivos e normalizados, na tentativa 
de racionalizar a avaliação das capacidades humanas” (idem). Neste contexto, 
avaliar significava medir os produtos da aprendizagem, mediante a ordenação e 
quantificação dos conhecimentos dos alunos. A expressão numérica desta 
ordenação determinava a promoção ou a retenção dos alunos num determinado 
ano, grau ou nível escolar e condicionava-lhes o futuro. 
Nos anos de 1914 a 1916, arco temporal deste estudo, em Cabo Verde, 
prevalecia esta concepção de avaliação. Importa, porém, perceber qual o 
impacto da avaliação e dos exames, corolário do processo de «medição dos 
saberes», na cultura escolar cabo-verdiana e na opinião pública das ilhas.  
                                                 
1 Assistente da UniPiaget, desempenha funções de Pró-Reitora para o Desenvolvimento Académico e 
Curricular; Licenciada em História, Mestre em Ciências da Educação, especialidade em História da 
Educação, pela Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade de Lisboa e em 
Educação e Desenvolvimento Humano, programa ao abrigo de um protocolo entre a UniPiaget e a 
Universidade de Santiago de Compostela. Continua, neste momento, os seus estudos de 
doutoramento, dando continuidade ao mestrado realizado na Faculdade de Psicologia e Ciências da 
Educação da Universidade de Lisboa. 
 
A imprensa periódica, editada na província de Cabo Verde, concedeu espaço a 
notícias e a artigos de opinião sobre o ensino e a educação, permitindo-nos 
aceder à modelação do sistema de ensino e ao quotidiano escolar, que incluía 
práticas avaliativas. Para uma melhor intelecção desta problemática, optámos 
pela análise de conteúdo de artigos de jornais dedicados à avaliação da 
aprendizagem, dado que esta metodologia empírica “destina [-se] a produzir 
uma explicação objectiva, mensurável, verificável do conteúdo manifesto das 
mensagens” (Fiske, 1999: 182). As mensagens analisadas foram identificadas 
nos jornais: 
A Voz de Cabo Verde (VCV), de 1911 a 1919: Semanário impresso e composto na 
Imprensa Nacional de Cabo Verde, na cidade da Praia e propriedade da empresa 
com o mesmo nome. Foi dirigido por Gustavo Carlos da Fonseca e teve como 
administrador Abílio Monteiro de Macedo e como editor, João Maria Parreira. O 
poeta Eugénio Tavares foi redactor durante os primeiros anos. Era um jornal 
defensor do ideário do regime republicano. (BN, 51cm, RES1901A, microfilme); 
O Futuro de Cabo Verde (FCV), de 1913 a 1916: Nascido, em Maio de 1913, na 
cidade da Praia, foi dirigido por José de Sacramento Monteiro, secretário da 
Câmara Municipal. A edição e a administração do jornal eram acumuladas por 
Sebastião M. Moreira, director da Imprensa Nacional, onde o periódico era 
composto. Era um jornal afecto ao governo provincial, composto em papel de 
boa qualidade e com excelentes fotografias. (BN, 52 cm, J. 1945 G). 
Para a análise de conteúdo estabelecemos categorias conceptuais, que 
correspondem à nossa percepção das mensagens lidas e interpretadas. 
Adoptámos a categorização (com adaptações) estabelecida na obra Caderno de 
Estudos Mediáticos II, organizado por Jorge Pedro Sousa (2000: 148-149): 
Peças essencialmente documentais (fornecem informações sobre os 
resultados da avaliação da aprendizagem); 
Peças essencialmente analíticas (analisam o processo e o contexto da 
avaliação);  
Peças essencialmente opinativas (emitem um juízo de valor sobre a 
avaliação da aprendizagem dos alunos). 
De acordo com esta classificação distribuímos as peças analisadas pelos 
seguintes géneros jornalísticos: notícias, reportagens e artigos de opinião. 
Criamos um ítem para a inserção de textos de “destaque ocasional”.  
Com base no protagonismo dos actores envolvidos no processo educativo, 
organizámos as peças segundo os agentes das notícias – professores, pais e 
alunos. Além das fontes identificadas, consideramos a produção própria dos 
jornais e as fontes subentendidas. Para termos uma ideia da representatividade 
das temáticas em análise, na imprensa, anotámos o número das páginas que 
acolhiam as peças sobre a avaliação e procedemos a uma análise morfológica, 
através da medição da superfície ocupada pelos artigos sobre a avaliação (em 
cm2). Registámos ainda a calendarização das publicações das peças dedicados 
à avaliação dos alunos das escolas primárias cabo-verdianas. 
O contexto educativo 
A instrução compreendia o ensino primário elementar, com a duração de quatro 
anos (1.º e 2.º graus), o ensino complementar e o ensino secundário, de natureza 
confessional, ministrado no Seminário-Liceu na ilha de S. Nicolau. Esta 
prestigiada instituição tinha a «morte anunciada», devido ao espírito anti-clerical 
dos republicanos, que provocou a extinção das ordens e das escolas religiosas2. 
No campo do ensino profissional existia uma Escola de Pilotagem na ilha de S. 
Vicente. 
Não obstante, o ensino em Cabo Verde resultar da transposição da legislação 
educativa portuguesa (da metrópole), a situação da instrução no arquipélago, em 
meados da década de dez, não reflectia a reforma educativa ocorrida em 
Portugal no ano de 19113. O impacto desta legislação só seria sentido, na 
colónia, seis anos depois (19174). A organização curricular do ensino primário 












                                                 
2 O Seminário foi de facto extinto em 1917, ano da criação de um liceu laico na cidade de Mindelo, 
ilha de S. Vicente. 
3 Foi a primeira reforma educativa após a instauração do regime republicano em Portugal, legitimada 
pelo Decreto de 29 de Março de 1911, Diário do Governo, n.º 73, 30-03-1911. 
4 Plano Orgânico da Instrução Pública da Província de Cabo Verde que absorveu os princípios da 
reforma de 1911. Decreto n.º 3.435, de 8 de Outubro de 1917, Boletim Oficial (Supl.) n.º 18-43, 30-10-
1917, pp. 1-4. 
Quadro 1 – Currículo do Ensino 
ÁREAS DISCIPLINARES 
1.º grau  2.º grau 
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Primário Elementar (1915) 
Fonte: Portaria n.º 264, 29-10-1915. Boletim Oficial (Supl.) n.º 15-45, 06-11-1915. 
 
A taxa de analfabetismo era elevada, embora com tendência recessiva, conforme 
os dados do quadro infra. 
 
Quadro 2 – O analfabetismo em Cabo Verde (1914 a 1916) 
1914-1915 1915-1916 Situação do 
(an)alfabetismo Total % Total % 
Sabem ler e 
escrever 
25.864 17,2 32.124 20,6 
Sabem ler 2.050 1,4 3.136 2,0 
Analfabetos  121.879 81,4 120.862 77,4 
Alfabetos 27.914 18,6 35.278 22,6 
           Fonte: Estatística Geral da Província de Cabo Verde, 1916. 
No ano lectivo de 1914-1915, as escolas primárias eram frequentadas por 6.911 
alunos (5.365 do sexo masculino; 1.546, do sexo feminino), tendo-se registado, 
no ano seguinte, uma frequência escolar de 6.630 alunos (4.926 do sexo 
masculino; 1.704, do sexo feminino). A percentagem de meninas na escola era 
baixa (1914-15: 22,3; 1915-16: 25,7), o que revela uma cultura de género 
discriminatória. O absentismo era elevado – muitas crianças faltavam à escola 
para se dedicarem aos trabalhos domésticos ou agrícolas – como se depreende 
do peso de alunos com frequência irregular. 
Quadro 3 – A frequência irregular no ensino primário em Cabo Verde (1914 a 1916) 
 









Total 6.911 6.630 
           Fonte: Estatística Geral da Província de Cabo Verde, 1916. 
A rede escolar era constituída por escolas oficiais, municipais, particulares e por 
uma escola religiosa (Irmandade do Santíssimo, na ilha de S. Nicolau). 
Predominavam as escolas públicas oficiais (média: 46,5%) e da iniciativa das 
Câmaras Municipais (média: 48,5%). O número de escolas particulares era 
pouco significativo (média: 3,3%) e com tendência decrescente. 
Quadro 4 – A rede escolar primária (1914 a 1916) 
1914-1915 1915-1916 Tipo de escolas 
Total % Total % 
Escolas oficiais 3.291 47,6 2.974 44,9 
Escolas 
municipais 
3.208 46,4 3.358 50,6 
Irmandade 138 2,0 130 2,0 
Escolas 
particulares 
274 4,0 168 2,5 
           Fonte: Estatística Geral da Província de Cabo Verde, 1916. 
Para ultimar o retrato da instrução cabo-verdiana, resumimos os resultados dos 
exames da instrução primária nos anos de 1915 e 1916:  
Quadro 5 – Os resultados dos exames de instrução primária (% reprovações)  (1914 a 
1916) 
1915 1916 Reprovações no 
ensino básico elementar Total % Total % 
Alunos (sexo 
masculino) 
523 7,5 588 9,2 
Alunas (sexo 
feminino) 
140 2,1 118 0,8 
            Fonte: Estatística Geral da Província de Cabo Verde, 1916. 
A atender aos resultados dos exames de instrução primária, as meninas tinham 
maior sucesso escolar. 
Análise de conteúdo das peças jornalísticas  
No período considerado, de 1914 a 1916, identificamos um total de 31 peças 
jornalísticas com matéria relativa à avaliação dos alunos do ensino primário, 
sendo 24 no jornal O Futuro de Cabo Verde e sete no jornal A Voz de Cabo Verde.  
A publicação dos artigos era sazonal, considerando que a maioria das peças se 
reporta à época dos exames (aplicação das provas escritas e orais e divulgação 
das classificações), nos meses de Agosto e Setembro (O Futuro de Cabo Verde: 
75% dos artigos; A Voz de Cabo Verde: 71,4%). No ano de 1915, não 
identificamos, na Voz de Cabo Verde, nenhuma peça sobre a avaliação, o que 
poderá estar relacionado com o facto do periódico ter sido suspenso entre 
Janeiro e Outubro. 
Quadro 6 – Número de artigos sobre avaliação, na imprensa (espaço ocupado em cm2) 
(1914-1916) 
Órgão jornalístico O Futuro de Cabo 
Verde 
A Voz de Cabo 
Verde 
N.º total de peças 
sobre a avaliação da 
aprendizagem e % em 
relação à totalidade de 
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As peças jornalísticas sobre a avaliação – concentradas na época dos exames -, 
tinham um peso de 12% em relação aos artigos dedicados a temas educacionais 
e culturais (FCV: 12,3 %; VCV: 11,7 %). O facto de um artigo sobre «a avaliação 
da aprendizagem» ter merecido honras de primeira página (um editorial no jornal 
O Futuro de Cabo Verde8), demonstra a importância relativa desta temática 
específica da instrução cabo-verdiana (FCV: pág. 2 – 41,7 %, pág. 3 – 54,2 %; 
VCV: pág. 2 – 14,3 %, pág. 3 – 85,7 %). 
O espaço ocupado pelas peças dedicadas à avaliação permite-nos corroborar a 
constatação da relevância deste tema, particularmente na «época de exames» e 
                                                 
5 Número total de peças sobre a educação = 195 
6 Número total de peças sobre a educação = 46 
7 A percentagem do espaço que ocupam (cm2) foi calculada em relação ao espaço ocupado pelas 
páginas, onde identificamos os artigos sobre esta temática: O Futuro de Cabo Verde – 16.625 cm2 ; A 
Voz de Cabo Verde – 6.125 cm2. 
8 O Futuro de Cabo Verde, n.º 115, 08-07-1915. 
o seu impacto junto da comunidade local. A maior cobertura concedida ao 
assunto pelo jornal A Voz de Cabo Verde (27,7%) pode ser explicada pela 
prevalência de artigos analíticos e opinativos, mais extensos do que as notícias 
das classificações finais dos alunos (meras listagens de nomes e notas), 
frequentes no Futuro de Cabo Verde (com uma taxa de cobertura de 9,9%). 
Quadro 7 – Tipo de peças sobre a avaliação, na imprensa (espaço ocupado em cm2)  
(1914-1916) 
Tipo de peças O Futuro de Cabo 
Verde 
























Quadro 8 – Género das peças sobre a avaliação da aprendizagem, na imprensa (espaço 
ocupado em cm2) 
 (1914-1916) 
Género jornalístico O Futuro de Cabo 
Verde 



























Como se documenta no quadro 8, o jornal O Futuro de Cabo Verde prefere a 
descrição (notícias: 43,8%), enquanto que A Voz de Cabo Verde é mais reflexivo, 
com uma percentagem significativa de reportagens (59,3) e artigos de opinião 
(24,4%). Uma peça, que não se inscreve em nenhum dos géneros jornalísticos 
considerados, foi classificada como «texto de destaque ocasional».  
Quais os protagonistas das notícias e dos artigos opinativos e analíticos? A quem 
diziam respeito?  
Quadro 9 – Os protagonistas dos artigos relativos à avaliação, na imprensa (espaço 
ocupado em cm2) 
(1914-1916) 
Protagonista O Futuro de Cabo 
Verde 




















Conforme se sintetiza no quadro anterior, os protagonistas mais presentes, na 
imprensa periódica, eram os professores (54,2%), que mantiveram uma 
actividade jornalística regular, tendo participado com textos de reflexão 
pedagógica, muito críticos em relação às disposições do poder provincial, caixa 
de ressonância da administração central, em Lisboa.  
Alguns artigos debruçavam-se sobre duas situações controversas da actividade 
docente: a proibição da presença do professor no júri dos exames dos seus 
















                                                 
 Figura 1. Júri de exames e o professorado, O Futuro de Cabo Verde, n.º 115, 08-07-1915 
Os pais vinham manifestar, publicamente, um valor – actualmente esquecido no 
mundo educativo – a gratidão:  
 
Figura 2. “Agradecimento”, O Futuro de Cabo Verde, n.º 71, 03-09-1914 
A participação identificada dos pais era mínima (0,8%), embora se admita a sua 
presença em notícias não assinadas, que classificamos como fonte 

















Figura 3. Alunos distintos, O Futuro de Cabo Verde, n.º 123, 02-09-1915 
A maioria das fontes identificadas, no jornal A Voz de Cabo Verde, pertencem à 
classe docente, enquanto no Futuro de Cabo Verde predominava a produção 
dos jornalistas e correspondentes do jornal (64,8 %). Os textos que noticiavam os 
«alunos distintos» não são assinados, mas, podemos subentender que sejam 
oriundos de familiares dos estudantes ou de pessoas do mesmo meio social. 
Este indicador indicia as desigualdades sociais prevalecentes e, ao mesmo 
tempo, a relevância social da instrução e o prestígio que o sucesso educativo 
tinha no meio social. 
Quadro 10 – Autoria das peças sobre a avaliação da aprendizagem, na imprensa (espaço 
ocupado em cm2) (1914-1916) 


































Os jornais davam destaque considerável a assuntos relacionados com a 
actividade e a carreira docentes (FCV – 28,7 %; VCV – 48,1 %).  O Futuro de Cabo 
Verde concedia maior importância a notícias relacionadas a valoração 
quantitativa e qualitativa das provas de exame (45%). A articulação entre os 
programas escolares e os exames, bem como a arquitectura dos mesmos, 
merecia a atenção da imprensa (FCV – 24,4 %; VCV – 35,4 %), conforme se 










Órgão jornalístico O Futuro de Cabo Verde 
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- Classificações dos exames 
 
- Distinção nos exames 
 
645,5 









- Má preparação dos alunos 
para os exames 
- Elogio dos professores pelo 
desempenho dos alunos 
- Composição dos júris dos 
exames e a idoneidade dos 
professores 
- Gratificação dos professores 
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- Falta de programas de ensino 
 












O protagonismo dos docentes pode ser explicado, não só pelo estatuto social 
conquistado, mas também, pela acção de destacados professores-jornalistas 
(muitos dos colaboradores e correspondentes dos jornais eram professores 
primários) com uma presença forte na intelectualidade do arquipélago.  
A presença dos alunos – os actores «principais» do sistema educacional – é 
indirecta (peso de 45%), evidenciada nos resultados numéricos dos exames e em 
distinções, que reflectem as desigualdades sociais. O aluno, em si, com o 
estatuto de pessoa e como centro do sistema não aparece.  
 
Conclusão 
Ao terminar este artigo, destacamos as principais conclusões da análise das 
peças jornalísticas sobre a avaliação dos alunos do ensino primário elementar: 
- O espaço ocupado, pelas peças jornalísticas sobre a avaliação da 
aprendizagem em jornais generalistas, é significativo e reflecte o interesse 
dos jornalistas e leitores (cidadãos cabo-verdianos) pelo processo de 
construção de um sistema educacional, que se pretendia adaptado às 
necessidades das «gentes das ilhas». 
- A opinião pública envolvia-se no processo educativo, através da informação, 
da crítica, da análise, do exercício reflexivo, da ironia e muitas vezes, de 
descontentamento. 
- O foco da imprensa incidia nos professores, o que demonstra o prestígio da 
classe, a autoridade e a liderança que exercia junto das populações, em 
particular, as rurais.  
- A situação da classe docente estava na ordem do dia: salários baixos, 
desempenho profissional, espírito de missão, dedicação; mas também, baixa 
qualificação, laxismo, conivência com o poder (político e económico). 
- As imagens do professor cabo-verdiano construídas pela imprensa, 
oscilavam entre duas dimensões antinómicas: de um lado, acusações de 
incompetência e “má preparação dos alunos”, culpabilidade “pelos maus 
resultados dos alunos”, desconfiança em relação à isenção e probidade 
profissionais, a venalidade e, no outro extremo, o elogio pela entrega, o amor 
à causa, o sacrifício, a “boa preparação dos alunos”, a idoneidade e a ética.   
- A cronologia dos artigos (mais de 70 % das peças eram produzidas em 
Agosto/ Setembro) denota o relevo dado aos exames e ao aparato que os 
envolvia.  
- O formalismo do acto do exame e os rituais (cénicos) que o enformavam 
conferiam-lhe uma «dignidade» que atraía os jornalistas e os leitores. 
- Tal como a ponta de um iceberg, a imprensa desvendava apenas o exame, 
ficando submersa a imensidão do processo pedagógico.  
- O que atraía a opinião pública era o final «feliz» em caso de sucesso – se o 
aluno fosse de «boas famílias» merecia notícia de destaque – ou o final 
«infeliz», em caso de reprovação. 
- No acto do exame, a visibilidade recaia na epílogo –  os resultados, a 
expressão numérica do desempenho dos alunos (e dos professores), 
escamoteando-se o processo organizativo, que só tinha estatuto de notícia, 
quando envolvia conflitos e polémica (como no caso da composição dos 
júris de exame), que captava a atenção da opinião pública.  
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JORNAIS 
A Voz de Cabo Verde: semanario democratico dedicado aos interesses da 
provincia de Cabo Verde, Praia, 1914 e 1916. 
 O Futuro de Cabo Verde, semanario independente, defensor dos  interesses do 
arquipelago.  Praia, 1914 – 1916.  
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